
 PROJETO DE LEI N. 1029/2016

“AUTORIZA O MUNÍCIPIO DE MONTE CARLO A RENOVAR A SUA PARTICIPAÇÃO COMO MEMBRO EFETIVO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO CONTESTADO–COINCO, A ALTERAÇÃO NO ESTATUTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
MARCOS NEI CORREA SIQUEIRA, Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Público Municipal autorizado a renovar sua participação como membro efetivo do Consórcio Intermunicipal do Contestado, associação de caráter público, que tem por objetivo pugnar pela solução dos problemas relacionados com os resíduos sólidos e outros que degradam o meio ambiente, além das formas de educação socioambiental para uma eficaz e verdadeira preservação do meio ambiente, visando um desenvolvimento sustentável, em atendimento às prerrogativas legais emanadas pelo art. 225 da Constituição Federal do Brasil.

PARÁGRAFO ÚNICO Ficam também autorizadas por esta lei, a modificação redacional, a supressão e a adição total ou parcial de dispositivos incisos e alíneas dos Artigos 3º, 10, 11, 28 e 39 do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, visando uma melhor definição dos seus objetivos e finalidades, a disciplina da sua gestão patrimonial a fixação de prazo para a convocação de assembleia geral extraordinária, o estabelecimento de normas para a constituição de comissão de licitação e a fixação de critérios para o rateio de superávits financeiros, de acordo com as disposições contidas nos Artigos seguintes da presente lei.

Art. 2º. - Fica autorizada também por esta lei, a alteração parcial o teor do conteúdo redacional dos incisos I, II, VII e XIX do Artigo 3º do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, dispositivos estes que passarão a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º [...]

I - realizar esforços conjuntos na busca de soluções para o desenvolvimento integrado e sustentável da região de abrangência do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO nas áreas de interesse e necessidade dos Municípios Consorciados;
II - buscar melhorar a qualidade de vida da população urbana e rural através da gestão integrada dos resíduos sólidos e líquidos, em consonância com a legislação federal destacando e inclusive implementando programas de educação ambiental.

VII – criar, promover ou participar de programas, inclusive educacionais voltados a seu objeto.

XI- gerenciar, elaborar e terceirizar projetos relacionados com os seus objetivos;

XIX - promover Ação Coletiva e Ação Civil Pública, na forma da Lei Federal Nº. 7.347/85, podendo atuar como amicus curiae;

Art. 3º. - Fica também autorizado por esta lei a supressão dos incisos I (duplicado), XXII e XXV, bem como as alíneas “a”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “i”, “j”, “k” e “m” do Artigo 3º e o aditamento do teor do inciso “XI”, no Artigo 10, do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, referente à competência da Assembleia de Prefeitos, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10 - Compete à Assembleia de Prefeitos:
XI - autorizar a alienação, oneração, permuta, doação o recebimento de doação ou disposição de seu patrimônio, cujo quórum exigido será de 2/3 (dois terços) dos votos dos presentes;
Art. 4º. - Fica de igual forma através da presente lei, aditado o teor da alínea "b", do § 2º, do artigo 11, do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, referente à finalidade do consórcio que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11 - A Assembleia de Prefeitos será:
b) a convocação da assembleia extraordinária será feita com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, mediante publicação do edital de convocação na sede do COINCO e por correio eletrônico com confirmação de recebimento do município consorciado.

Art. 5º. - Fica através da presente lei, autorizado a alteração do Parágrafo 1º, para Parágrafo único, bem como a supressão dos Parágrafos 2º e 3º do artigo 28, do Estatuto Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, referente à constituição da comissão de Licitação do Consórcio que passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único - A Comissão de Licitação será constituída preferencialmente por representantes dos Municípios Consorciados indicados pelo Prefeito ou Secretário Municipal e do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO nomeado pelo seu Presidente.
Art. 6º. Fica através da lei, autorizado a alteração do Artigo 39, do Estatuto do Social do Consórcio Intermunicipal do Contestado-COINCO, saldos financeiros do exercício:

Art. 39 – Os valores de eventuais superávits financeiros ao encerramento do exercício serão rateados proporcionalmente entre os municípios consorciados.

Art. 7º. - Fica através da presente lei, suprimido do Plano de Cargos e Salários o cargo de Engenheiro Sanitarista, constando na cláusula 3.3, alínea "a", somente o cargo de nível superior de contador.

Art. 8º. - Ficam mantidas as demais disposições e alterações inseridas no Estatuto do Consórcio Intermunicipal do Contestado- COINCO.

Art. 9º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 28 de Novembro de 2016.
______________________________________

MARCOS NEI CORREA SIQUEIRA

Prefeito Municipal 


